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ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
Pregão nº 116/2019

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispo-
sitivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, 
adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão nº 116/2019, declarando 
oficialmente vencedora a empresa abaixo:

FORNECEDOR: AKM ESTAMPARIA LTDA - ME - CNPJ: 10.939.960/0001-75
	 Valor Total do Fornecedor: 93.092,00 (noventa e três mil e noventa e dois reais).

Item Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total

1 Camiseta Manga Curta. AKM Unid 200 R$ 17,30 R$ 3.460,00

2 Bermuda. AKM Unid 200 R$ 16,30 R$ 3.260,00

3 Saia short. AKM Unid 200 R$ 18,10 R$ 3.620,00

4 Camiseta manga longa AKM UnId 960 R$ 19,80 R$ 19.008,00

5 Conjunto de agasalho com 
jaqueta e calça

AKM Unid 960 R$ 66,40 R$ 63.744,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 93.092,00 (noventa e três mil, noven-ta e dois 
reais).
	 Primeiro de Maio, 23 de janeiro de 2020

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITA

TERMO DE ADITAMENTO Nº 01 AO CONTRATO Nº 02/2019
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa ELOTECH INFORMATICA E SIS-
TEMAS LTDA, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, Estado do Paraná, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, com sede à Rua onze, 674, inscrito no CNPJ nº 76.245.059/0001-01, neste 
ato devidamente representado pela Prefeita Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
Sra. BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do 
CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, 
nº 873, Centro.
	 CONTRATADA: ELOTECH INFORMÁTICA E SISTEMAS LTDA, com sede à Rua Prof. 
Giampero Monacci, 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá, Paraná, inscrita no CNPJ nº 
80.896.194/0001-94, neste ato representado pelo Sr. RUDNEY RICARDO RIZZIOLLI, portador do CPF 
nº 115.528.968-46.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e o Contrato nº 02/2019, que tem 
por objeto a prestação de serviços de locação de sistemas integrados de gestão pública ao Município 
de Primeiro de Maio, celebrado entre as partes em 01 de fevereiro de 2019, referente ao Pregão 
Presencial nº 90/2018, pelo presente instrumento vêm aditar o contrato original por 12 (doze) meses, 
passando a vigorar ate a data de 01/02/2021 e passando o valor mensal para R$ 10.250,89 (dez mil, 
duzentos e cinquenta reais e oitenta e nove centavos).
	 Primeiro de Maio/PR, 23 de janeiro de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

ELOTECH INFORMÁTICA E SISTEMAS LTDA, 
Contratada

Ações de reflorestamento ainda dão os 
primeirospassos em Brumadinho
	 Às vésperas de se 
completar um ano da tragédia 
de Brumadinho (MG), a devas-
tação ambiental permanece 
chamando a atenção na área 
que vai da Mina Córrego do 
Feijão até o Rio Paraopeba. 
A avalanche de lama liberada 
após o rompimento da barra-
gem da Vale, naquele 25 de ja-
neiro de 2019, provocou estra-
gos que não serão reparados 
em curto prazo. A barragem ar-
mazenava aproximadamente 
12 milhões de metros cúbicos 
de rejeitos. Boa parte desse 
volume que vazou alcançou 
primeiramente o Ribeirão Fer-
ro-Carvão e, de lá, escoou 
para o Rio Paraopeba. A força 
da lama destruiu comunidades 
e, desde então, 259 corpos já 
foram encontrados. Permane-
cem desaparecidas 11 pesso-
as.
	 A Vale ainda dá os 
primeiros passos para a recu-
perar o meio ambiente da área 
atingida. Nos últimos meses, 
a mineradora concentrou sua 
atenção em obras para impe-
dir que a lama espalhada con-
tinuasse a escoar e poluir os 
mananciais, sobretudo duran-
te a ocorrência de chuvas. Foi 
somente na semana passada 
que foi detalhado um projeto 
piloto colocado em prática vi-
sando a revegetação. 
	 Segundo levantamen-
tos do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), 
foram devastados ao menos 
270 hectares, dos quais cerca 
de 204 hectares são compos-
tos de vegetação nativa de 
Mata Atlântica e áreas de pro-
teção permanente ao longo de 
cursos d’água. É precisamente 
no trecho entre a barragem e 
a confluência do Ribeirão Fer-
ro-Carvão e do Rio Paraopeba 
que se verifica a maior degra-
dação. Estima-se que cerca de 
7 milhões de metros cúbicos de 
rejeito estão depositados nesta 
área.
	 O projeto piloto elabo-
rado pela Vale é o início do pro-
grama Marco Zero, que prevê 
a reconstituição das condições 
originais do Ribeirão Ferro-Car-
vão e a revegetação com plan-
tas nativas da região das matas 
ciliares, além da recuperação 
do Rio Paraopeba. Segundo a 
mineradora, o primeiro desafio 
já foi superado. Trata-se da res-

tituição do traçado que 
o ribeirão tinha antes 
do rompimento. Para 
tanto, foram realiza-
dos levantamentos to-
pográficos e consultas 
aos históricos da ferra-
menta Google Earth.
	 “Utilizando a 
tecnologia Green Wall, 
um sistema patentea-
do para a recuperação 
de cursos d’água e 
matas ciliares, a Vale 
refez o canal com ro-
chas ao fundo e pa-
redes de biomantas 
revegetadas”, diz a 
mineradora em nota. Confor-
me o texto, a área do vale do 
Ribeirão Ferro-Carvão já foi 
reaterrada, recuperando sua 
topografia original. A previsão 
é de que o projeto piloto seja 
concluído até fevereiro deste 
ano. Sua área de abrangên-
cia envolve um trecho de 400 
metros a jusante no Ribeirão 
Ferro-Carvão e prossegue por 
mais dois quilômetros ao longo 
do Rio Paraopeba. Dependen-
do dos resultados, a tecnologia 
Green Wall poderá ser aplicada 
em outras áreas.
	 Segundo a minerado-
ra, com a restituição do traçado 
original, teve início o processo 
de revegetação, o qual será 
desenvolvido em três fases. 
Na primeira delas, que está em 
curso, estão sendo semeadas 
sementes de vegetação rastei-
ra. Na segunda, serão planta-
das espécies de médio porte, 
que deverão propiciar as con-
dições para a execução da últi-
ma etapa: o plantio de árvores 
nativas, o que dependerá da 
conclusão de estudos sobre a 
composição original da região.
	 A Secretaria de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável de Minas Gerais 
(Semad) entende que a utiliza-
ção do Green Wall demanda 
acompanhamento e avaliação 
periódica e que ele não afasta a 
necessidade de outras ações. 
Em um balanço divulgado so-
bre o cenário um ano após a 
tragédia, o órgão aponta que o 
fato de ainda haver 11 desapa-
recidos ainda impõe cuidados 
para as medidas de recupe-
ração ambiental. “As interven-
ções na área afetada só podem 
ser realizadas com autorização 
do Corpo de Bombeiros, tendo 
em vista que os trabalhos em 

busca das vítimas permane-
cem”, diz o órgão.
	 Para a organização 
não governamental SOS Mata 
Atlântica, que desde 1986 mo-
nitora o bioma considerado 
mais ameaçado do Brasil, a 
recuperação florestal plena de-
mandará no mínimo 10 anos. 
Nesta quinta-feira (23), a en-
tidade divulgou relatório com 
resultados de uma expedição 
realizada entre os dias 08 e 17 
de janeiro de 2020 para anali-
sar os impactos do rompimen-
to. Pesquisadores percorreram 
21 cidades, entre os municípios 
de Brumadinho e Felixlândia. A 
entidade constatou que há indí-
cios de regeneração de mata 
em algumas áreas.
	 “No município de Bru-
madinho, é intensa a movi-
mentação de máquinas, obras 
de reconstrução de estradas e 
pontes para acessos a bairros 
que estavam bloqueados por 
rejeitos. É um ambiente ainda 
bastante hostil e desolador, 
com muitas propriedades que 
foram desocupadas, atividades 
econômicas cessadas para 
dar lugar às ações de rede-
senho da paisagem”, disse a 
entidade. Ao mesmo tempo, o 
relatório levantou preocupação 
com novas frentes de devasta-
ção florestal. “Verificou-se uma 
nova supressão de vegetação 
nativa de um hectare para 
abertura de uma estrada que 
ainda precisa ter sua origem 
investigada”.

Recolhimento da lama
	 Entre as ações do pro-
grama Marco Zero, estão inclu-
ídas atividades de dragagem 
dos rejeitos em um trecho de 
dois quilômetros do Rio Para-
opeba, partindo do local onde 
ele foi contaminado, isto é, na 
sua confluência com o Ribeirão 

Ferro-Carvão. 
De acordo com a 
mineradora, nos 
primeiros 400 
metros, já foram 
removidos 59 mil 
metros cúbicos 
de lama. 
	 Ao mesmo 
tempo, a Vale 
buscava desde 
outubro do ano 
passado autori-
zação da Semad 
para poder de-
positar na cava 
da Mina Córrego 
do Feijão os re-
jeitos que estão 
espalhados no 

meio ambiente. A cava é uma 
estrutura resultante do próprio 
processo de lavra de minério. 
Ela é considerada mais segura 
que a barragem, pois o material 
fica em um espaço confinado. 
A autorização do órgão am-
biental saiu no fim do mês pas-
sado e a mineradora realiza os 
últimos preparativos para trans-
portar a lama para a estrutura 
usando caminhões.
	 Inicialmente, a Vale irá 
depositar na cava o rejeito que 
já foi inspecionado e liberado 
pelo Corpo de Bombeiros Mili-
tar de Minas Gerais. De acordo 
com a mineradora, essa ação 
facilitará o trabalho de buscas 
dos desaparecidos, facilitando 
o acesso a áreas ainda não 
vistoriadas. O Plano Integrado 
de Manejo de Rejeitos e Re-
síduos entregue aos órgãos 
competentes prevê que toda a 
lama que vazou seja removida 
do meio ambiente e disposta 
na cava até 2023.

Crime ambientais
	 Na última terça-feira 
(21), o Ministério Público de Mi-
nas Gerais (MPMG) anunciou 
a conclusão das investigações 
sobre a tragédia e denunciou 
16 pessoas por diversos cri-
mes ambientais e por homicí-
dio doloso. As duas empresas 
também foram acusadas pelos 
crimes ambientais e, se conde-
nadas, podem ser penalizadas 
com diversas sanções.
	 O MPMG enquadra o 
caso em vários artigos da Lei 
Federal 9.605/1998, conhecida 
como a Lei de Crime Ambiental. 
Entre eles estão os que tipificam 
crimes como matar em massa 
espécimes silvestres, causar 
danos a florestas e unidades de 
conservação, provocar carrea-
mento de materiais que causam 
perecimento de fauna aquática, 
causar poluição hídrica que co-
loque em risco a saúde humana 
e torne necessária a interrupção 
de abastecimento de água, en-
tre outros.
	 A denúncia reúne di-
versas evidências dos impac-
tos ambientais. Relata, por 
exemplo, que cerca de 2,8 mil 
carcaças de peixes foram re-
colhidas após a tragédia. Além 
disso, registra que, como con-
sequência do rompimento, 
córregos e rios atingidos apre-
sentam atualmente níveis de 
arsênio, bário, cádmio, chum-
bo, cobalto, níquel, manganês 
e urânio acima do permitido 
pela legislação.

Fonte: agenciabrasil.ebc.com.br/

PORTARIA Nº 04/2020
	 FERNANDO CESAR MENCK, Presidente da Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, 
Estado do Paraná, fazendo uso de suas atribuições legais e considerando o contido no Regimento 
Interno Art. 29, inciso XXVI e Art. 7º da Constituição Federal, inciso XVII. 
	 RESOLVE:
	 CONCEDER a funcionária ADRIANA MOREIRA MARQUES LUIZ, lotada no Cargo efe-
tivo de ESCRITURÁRIO , 15 (QUINZE) dias de férias regulamentares correspondente ao período/
exercício de 21/11/2018 a 20/11/2019, a partir de 27/01/2020, retornando dia 10 de fevereiro de 2020.
	 GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PARAÍSO, 
ESTADO DO PARANÁ, EM 22 DE JANEIRO DE 2019.

FERNANDO CESAR MENCK
Presidente

RONDINELE BELUCI MEIRA
1º Secretário

DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 24 DE JANEIRO DE 2020.
	 CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, através do seu 
Presidente, ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO, RESOLVE nos termos da lei e normas específicas:
	 -  em decorrência do registro do boletim de ocorrência registrado e sua complementação 
frente a invasão da conta bancária da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná;
	 - em decorrência do fato ocorrido também em outras instituições (Câmaras) e (Prefeitu-
ras);
	 - em decorrência de que após as tratativas via protocolos com a unidade da Agência do 
Banco do Brasil da cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná;
	 - em decorrência do valor transferido de forma criminosa por violação do sistema de 
segurança do Banco com o cliente, Câmara Municipal, parte do valor transferido fora devolvido e, parte 
ainda não fora devolvido;
	 - em decorrência do protocolo realizado pelo Vereador Carlos Gonçalves Dias, provocan-
do este Presidente a tomar as medidas cabíveis e/ou judiciais;
	 - considerando a orientação jurídica.
	 Art. 1º - Decretar  abertura do processo de sindicância interna para colheita de provas, 
informações e demais atos pertinentes para conclusiva sindicância, apurando a responsabilização. 
	 Art. 2º -  A Comissão de Sindicância  será composta pelos seguintes membros:
	 Presidente: Lucas Luiz Renzi de Andrade;
	 Vice-presidente: Carlos Gonçalves Dias;
	 Membro (1): Paulo Teodoro Fernandes Junior;
	 Membro (2): Elizeu de Souza.
	 Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos, 
revogando as disposições em contrário.
	 CUMPRA-SE.
	 Publique-se no site da Câmara Municipal, Jornal Oficial e fixe no mural de publicação 
desta Casa de Lei.
	 Primeiro de Maio, Estado do Paraná, em data de 24 de janeiro de 2020.

ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL


